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DECRETO Nº 147, DE 12 DE OUTUBRO DE 2023 

 
Declara em situação anormal, caracterizada como situação de 
emergência a área do município afetada por Desastres Naturais 
Relacionados com o Incremento das Precipitações Hídricas 
notadamente com as Inundações, Enxurradas ou Inundações 
Bruscas e Alagamentos, e dá outras providências. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO AMAZONAS, no uso das atribuições legais conferidas pelo art. 
64, incisos IX e X da Lei Orgânica do Município e; 

 
CONSIDERANDO que o nível normal do Rio Iguaçu é de aproximadamente 1,7 metros e, no dia 12 
de outubro 2023 chegou a 7,17 metros; 

 
CONSIDERANDO como consequência desse desastre natural relacionado com o incremento de 
precipitações hídricas, resultaram em danos materiais e ambientais e os prejuízos econômicos e 
sociais. 

 
CONSIDERANDO que concorrem como critérios agravantes da situação de anormalidade na área 
atingida pelo evento, à existência de 08 (oito) estabelecimentos comerciais (regulares e irregulares), 
02 (dois) locais de prestação de serviço público (escola estadual e municipal, Departamento 
Municipal de Fomento Agropecuário), 01 (uma) Igreja, a existências de ocupações irregulares nas 
áreas e somando as ocupações regulares a existência de 70 (setenta) famílias desabrigadas e  
caracterizando o baixo senso de percepção de risco das comunidades locais; a tendência para que 
a onda de cheia continue em elevação nos próximos 15 dias e o risco iminente de ocorrência de um 
surto de leptospirose e outras doenças; 
 
 

DECRETA: 
 

Art. 1° Fica declarada a existência de situação anormal provocada por desastre e caracterizada como 
situação de emergência. 

 
Parágrafo único. Essa situação de anormalidade é válida apenas para as áreas deste Município, 
comprovadamente afetadas pelo desastre, conforme formulário de Avaliação de Danos elaborados 
pela defesa civil do Município. 
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Art. 2° Confirma-se a mobilização do Sistema Nacional de Defesa Civil, no âmbito do Município, sob 
a coordenação da Comissão Municipal de Defesa Civil - COMDEC e autoriza-se o desencadeamento 
do Plano Emergencial de Resposta aos Desastres, após adaptado à situação real desse desastre. 

 
Art. 3° Autoriza-se a convocação de voluntários, para reforçar as ações de resposta aos desastres e, 
a realização de campanhas de arrecadação de recursos, junto à comunidade, com o objetivo de 
facilitar as ações de assistência à população afetada pelo desastre. 

 
Parágrafo único. Essas atividades serão coordenadas pela Secretaria Executiva da COMDEC. 

 
Art. 4° De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do artigo 5° da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988, autoriza-se as autoridades administrativas e os agentes de defesa civil, 
diretamente responsáveis pelas ações de resposta aos desastres, em caso de risco iminente: 

 
I - penetrar nas casas, a qualquer hora do dia ou da noite, mesmo sem o consentimento do morador, 
para prestar socorro ou para determinar a pronta evacuação das mesmas; 

 
II - usar da propriedade, inclusive particular, em circunstâncias que possam provocar danos ou 
prejuízos ou comprometer a segurança de pessoas, instalações, serviços e outros bens públicos ou 
particulares, assegurando-se ao proprietário indenização ulterior, caso o uso da propriedade 
provoque danos à mesma. 

 
Parágrafo único. Será responsabilizado o agente da defesa civil ou a autoridade administrativa que 
se omitir de suas obrigações, relacionadas com a segurança global da população. 

 
Art. 5° De acordo com o estabelecido no artigo 5° do Decreto-Lei n° 3.365, de 21 de junho de 1941, 
autoriza-se que se dê início a processos de desapropriação, por utilidade pública, de propriedades 
particulares comprovadamente localizadas em áreas de risco intensificado de desastres. 

 
§ 1° No processo de desapropriação, deverão ser consideradas a depreciação e a desvalorização que 
ocorrem em propriedades localizadas em áreas inseguras. 

 
§ 2° Sempre que possível, essas propriedades serão trocadas por outras situadas em áreas seguras 
e, o processo de desmontagem das edificações e de reconstrução das mesmas, em locais seguros, 
será apoiado pela comunidade. 

 
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, devendo viger por um prazo de 30 
dias 
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Parágrafo único. O prazo de vigência deste Decreto pode ser prorrogado até completar um máximo 
de 180 dias. 

 
 

Porto Amazonas, 12 de outubro de 2023 
 
 
 
 
 
 

ELIAS JOCID GOMES DA COSTA 

         Prefeito Municipal 
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